
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2142844 - RS (2022/0167662-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : EDUARDO SALBEGO PEREIRA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. POLICIAL FALECIDA EM SERVIÇO. PENSÃO ESPECIAL DE 
CARÁTER INDENIZATÓRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
1. As questões jurídicas foram levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pela instância de origem, a despeito da oposição 
de Embargos de Declaração e ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição, 
haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda que a indenização seja paga sob a 
forma de pensionamento mensal, os pagamentos não perdem a natureza indenizatória, não 
subsistindo razão para a retenção de imposto de renda na fonte” (AgRg no REsp 1.457.830/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 23/9/2014)
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.142.844 - RS 
(2022/0167662-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET  - RS010257 
AGRAVADO  : EDUARDO SALBEGO PEREIRA 
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN  - RS092824 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 729-731, 

e-STJ) que não conheceu do Recurso Especial. 

O agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET  - RS010257 
AGRAVADO  : EDUARDO SALBEGO PEREIRA 
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN  - RS092824 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. POLICIAL FALECIDA 
EM SERVIÇO. PENSÃO ESPECIAL DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
1. As questões jurídicas foram levantadas em torno dos dispositivos 
mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração e ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a 
prescrição, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda que a 
indenização seja paga sob a forma de pensionamento mensal, os pagamentos 
não perdem a natureza indenizatória, não subsistindo razão para a retenção de 
imposto de renda na fonte” (AgRg no REsp 1.457.830/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 23/9/2014) 
3. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, as questões jurídicas 

foram levantadas em torno dos dispositivos mencionados. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração e ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 

211/STJ. 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda que a 

indenização seja paga sob a forma de pensionamento mensal, os pagamentos não 

perdem a natureza indenizatória, não subsistindo razão para a retenção de imposto 

de renda na fonte” (AgRg no REsp 1.457.830/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014) 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 
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Superior Tribunal de Justiça

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.142.844 / RS
Número Registro: 2022/0167662-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021888720228217000 0002188872022821700000036570820218217000 00036570820218217000
00102744720228217000 00503010920218217000 102744720228217000 11003331328 21888720228217000
2188872022821700000036570820218217000 33313213920108213001 36570820218217000 503010920218217000
70084901040 70085367480 70085526994 70085607851 90458820320198210001

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : EDUARDO SALBEGO PEREIRA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET - RS010257
AGRAVADO : EDUARDO SALBEGO PEREIRA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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